
Projeto de Lei nº     /2019 

  

  

"Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração de Lei Orçamentária para o exercício de 

2019 e dá outras providências." 

  

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPESTRE DO MARANHÃO, FAZ SABER A 

TODOS OS HABITANTES QUE A CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

  

  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

  

Art. 1º - Observar-se-ão, quando da feitura da Lei, de meios a viger a partir de 1º de 

janeiro de 2020 e para todo o exercício financeiro, as Diretrizes orçamentárias estatuídas 

na presente Lei, por mandamento do §2º do Art. 165 da novel Constituição da República, 

bem assim da Lei Orgânica do Município, em combinação com a Lei Complementar nº 

101/2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade 

na gestão fiscal, compreendendo: 

  

I. Das prioridades e metas da Administração Publica Municipal; 

II. Orientação à elaboração da Lei Orçamentária e suas alterações; 

III. Diretrizes das Receitas; 

IV. Diretrizes das Despesas; 

  

Parágrafo Único - As estimativas das receitas e das despesas do Município, sua 

Administração Direta, obedecerão aos ditames contidos nas Constituições da República, 

do Estado de Maranhão, na Lei Complementar nº 101/2000, na Lei Orgânica do 

Município, na Lei Federal n.º 4.320/64 e alterações posteriores, inclusive as 

normatizações emanadas do Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e, ainda, 

aos princípios contábeis geralmente aceitos. 

  

  



SEÇÃO I 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL 

  

Art. 2º. As diretrizes, as metas e prioridades da Administração municipal para o exercício 

de 2020, em consonância com o Art. 4º da Lei Complementar 101/00, bem como em 

consonância com o Art. 165, § 2º, da Constituição Federal, serão especificadas no Anexo 

de Metas e Prioridades – ANEXO I, que integra esta Lei, a serem detalhadas na 

programação orçamentária para o Exercício Financeiro de 2020: 

  

  

I. Austeridade na utilização dos recursos públicos; 

II. A prestação de serviços educacionais de qualidade; 

III. A garantia de serviços de atenção e prevenção da Saúde e Saneamento Básico; 

IV. A promoção da cultura, esporte, lazer e turismo; 

V. A assistência à criança, ao adolescente, ao idoso e ao deficiente; 

VI. A geração de emprego e renda através de cursos que qualificam a mão de obra 

local e da garantia de crédito; 

VII. A habitação e o urbanismo – habitação popular e infraestrutura urbana e rural; 

VIII. A promoção da agricultura e do abastecimento; 

IX. Recuperação e preservação do meio ambiente; 

X. O planejamento das ações municipais com vistas à racionalização, eficiência, 

efetividade e eficácia. 

  

Parágrafo Único - Na elaboração do Projeto de Lei do PPA (Plano Plurianual) e da 

proposta orçamentária para 2020, o Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as 

metas estabelecidas nesta Lei a fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita 

estimada, de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas, significando dizer que as 

metas estabelecidas não constituem limite à programação de despesa. 

  

  

SEÇÃO II 

DA ORIENTACAO A ELABORACAO DA LEI ORCAMENTARIA 

  



Art. 3º - A elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 2020 abrangerá os 

Poderes Legislativo e Executivo, suas autarquias, fundações, fundos e entidades da 

administração direta e indireta, assim como a execução orçamentária obedecerá às 

diretrizes gerais, sem prejuízo das normas financeiras estabelecidas pela legislação 

federal, aplicável à espécie, com observâncias às disposições contidas no Plano Plurianual 

de Investimentos e as diretrizes estabelecidas na presente lei, de modo a evidenciar as 

políticas e programas de governo, formulados e avaliados segundo suas prioridades. 

  

Parágrafo Único - É vedada, na Lei Orçamentária, a existência de dispositivos estranhos 

à previsão da Receita e à fixação da Despesa, salvo se relativos à autorização para abertura 

de Créditos Suplementares e Contratação de Operações de Crédito, ainda que por 

antecipação de receita. 

  

Art. 4º - A Lei Orçamentária para o exercício de 2020 poderá incluir a programação de 

propostas de alterações do Plano Plurianual 2018/2021, que tenha sido objeto de 

projetos de leis especificas.  A presente lei deverá obedecer aos princípios da 

universalidade, da unidade e da anuidade, bem como identificar o Programa de Trabalho 

a ser desenvolvimento pela Administração. 

  

Parágrafo Único - O Programa de Trabalho, a que se refere o presente artigo, deverá ser 

identificado, no mínimo, ao nível de função e subfunção, natureza da despesa, projeto 

atividades e elementos a que deverá acorrer na realização de sua execução, nos termos da 

alínea "c", do inciso II, do art. 52, da Lei Complementar nº 101/2000, bem assim do Plano 

de Classificação Funcional Programática, conforme dispõe a Lei nº 4320/64. 

  

  

Art. 5º - A proposta parcial das necessidades da Câmara Municipal e dos órgãos da 

administração direta será encaminhada ao Executivo, tempestivamente, a fim de ser 

compatibilizada no orçamento geral do município. 

  

Art. 6º - Os ordenadores de despesas inclusive o Presidente da Câmara Municipal poderá 

abrir créditos adicionais suplementares e especiais, com recursos provenientes de 

anulação nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei nº. 4.320/64. 

  

Parágrafo Único - O Presidente da Câmara Municipal deverá comunicar ao Chefe do 

Poder Executivo, as eventuais alterações do orçamento do Poder Legislativo para que se 

proceda aos ajustes necessários no orçamento geral; 

  



Art. 7º - A lei Orçamentária Anual autorizará o poder Executivo, nos termos do artigo 7º, 

da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a abrir Créditos Adicionais, de natureza 

suplementar, até o limite de 100% (cem por cento) do total da despesa fixada na própria 

Lei, utilizando, como recursos, a anulação de dotações do próprio orçamento, bem assim 

excesso de arrecadação do exercício, realizado e projetado, como também 

o superávit financeiro, se houver, do exercício anterior. 

  

Art. 8º - O Município aplicará 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, da receita 

resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 

desenvolvimento do ensino. 

  

Art. 9º - O Município contribuirá com 20% (vinte por cento), das transferências 

provenientes do ICMS, do FPM e do IPI/Exp., para formação do Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(Fundeb), com aplicação, no mínimo, de 60% (sessenta por cento) para remuneração 

dos profissionais do Magistério, em efetivo exercício de suas atividades no ensino 

fundamental Público e, no máximo 40% (quarenta por cento) para outras despesas. 

  

Art. 10º - O Município aplicará, no mínimo, 15% (quinze por cento) do total das 

Receitas oriundas de impostos, inclusive os provenientes de transferências, em 

conformidade com ADCT 77 da Constituição Federal vigente. 

  

Art. 11º - É vedada a aplicação da Receita de Capital derivada da alienação de bens 

integrantes do patrimônio publico na realização de despesas correntes. 

  

Parágrafo único - Qualquer alienação de ativos da Municipalidade deverá ser precedida 

de prévia avaliação e certame público, na modalidade leilão. 

  

  

  

SEÇÃO III 

DAS DIRETRIZES DAS RECEITAS 

  

Art. 12º - São receitas do Município: 

  

I. Os Tributos de sua competência; 



II. A quota de participação nos Tributos arrecadados pela União e pelo Estado 

de Maranhão; 

III. O produto da arrecadação do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer 

Natureza, incidentes na fonte, sobre rendimentos, a qualquer título, pagos pelo 

Município, suas autarquias e fundações; 

IV. As multas decorrentes de infrações de trânsito, cometidas nas vias urbanas e nas 

estradas municipais; 

V. As rendas de seus próprios serviços; 

VI. O resultado de aplicações financeiras disponíveis no mercado de capitais; 

VII. As rendas decorrentes do seu Patrimônio; 

VIII. A contribuição previdenciária de seus servidores; 

IX. Outras. 

  

Art. 13º - Considerar-se-á, quando da estimativa das Receitas: 

  

I. Os fatores conjunturais que possam vir a influenciar os resultados dos ingressos 

em cada fonte; 

II. As metas estabelecidas pelo Governo Federal para o controle da economia com 

reflexo no exercício monetário, em cortejo com os valores efetivamente 

arrecadados no exercício de 2020 e exercícios anteriores; 

III. O incremento do aparelho arrecadador Municipal, Estadual e Federal que tenha 

reflexo no crescimento real da arrecadação; 

IV. Os resultados das Políticas de fomento, incremento e apoio ao desenvolvimento 

Industrial, Agropastoril e Prestação de Serviço no Município, incluindo os 

Programas, Públicos e Privados, de formação e qualificação de mão-de-obra; 

V. As isenções concedidas, observadas as normas de finanças públicas voltadas para 

a responsabilidade na gestão fiscal, nos termos da Lei Complementar nº 101/2000, 

de 04/05/2000, publicada no Diário Oficial da União em 05/05/2000. 

VI. Evolução da massa salarial paga pelo Município, no que tange o Orçamento da 

Previdência; 

VII. A inflação estimada, cientificamente, previsível para o exercício de 2020, tendo 

como base o Índice Geral de Preços do Mercado-IGPM, calculado pela Fundação 

Getúlio Vargas; 

VIII. A previsibilidade de realização de convênios junto ao Governo Federal e do 

Estado do Maranhão, ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 

Federal ou Estadual. 



IX. Outras. 

  

Art. 14º - Na elaboração da Proposta Orçamentária, as previsões de receita observarão as 

normas técnicas legais, previstas no art.12 da Lei Complementar nº 101/2000, de 

04/05/2000. 

  

  

  

  

Parágrafo Único - A Lei orçamentária: 

  

I. Autorizara a abertura de créditos suplementares para reforço de dotações 

orçamentárias, em percentual mínimo de até 100% (cem por cento), do total da 

despesa fixada, observados os limites do montante das despesas de capital, nos 

termos do inciso III, do artigo 167, da Constituição Federal; 

II. Conterá reserva de contingência, destinada ao: reforço de dotações orçamentárias 

que se revelarem insuficiente no decorrer do exercício de 2020, nos limites e 

formas legalmente estabelecidas e atendimento de passivos contingentes e outros 

riscos e eventos fiscais imprevistos. 

III. Autorizara a realização de operações de créditos por antecipação da receita ate o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do total da receita prevista, subtraindo-se 

deste montante o valor das operações de créditos classificados como receita. 

  

Art. 15º - A receita devera estimar a arrecadação de todos os tributos de competência 

municipal, assim como os definidos na Constituição Federal. 

  

Art. 16º - Na proposta orçamentária a forma de apresentação da receita deverá obedecer 

à classificação estabelecida na Lei nº 4.320/64. 

 


